
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.408 - SP (2018/0324143-0)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : LIVING NAZARE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLA MALUF ELIAS  - SP110819 

 RUBENS CARMO ELIAS FILHO E OUTRO(S) - SP138871 
 RODRIGO PAULETTI PEREIRA LIMA  - SP344111 

AGRAVADO  : ABIMAEL FERNANDO MAZZUCA 
ADVOGADOS : ELIANE APARECIDA BERNARDO E OUTRO(S) - SP170843 

 HELIO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR  - SP354555 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por LIVING NAZARE 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, contra decisão que inadmitiu recurso 

especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 

2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de LIVING NAZARE 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, verifica-se que o recurso não merece 

prosperar por ser manifestamente incabível, a esta Corte, o julgamento de recurso especial 

interposto contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais, por ausência de 

previsão no art. 105, III, da Constituição Federal (AgRg no AREsp 376.738/RS, 3ª 

Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 18/10/2013).

Dessa forma, conforme dispõe a Súmula n.º 203 do STJ: "Não cabe recurso 

especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais".

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte Recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º 

do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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